Parecer nº 576, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 298, de 2001 

De autoria do deputado Sidney Beraldo, o projeto em epígrafe objetiva denominar de "Francisco de Campos" a Delegacia de Polícia Civil, em Estiva Gerbi. 

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias, de 30 de maio a 5 de junho de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Cabe agora a esta Comissão, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, pronunciar-se quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura sob análise. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1º e 146, III do Regimento Interno consolidado. 

Quanto à legalidade, a propositura atende aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas, com as alterações posteriores. 

Cumpre ressaltar que, segundo informações prestadas pelo Departamento de Documentação e Informação, pertencente a esta Casa, não há qualquer diploma legal ou projeto de lei cujo objeto seja a denominação da Delegacia de Polícia Civil, em Estiva Gerbi. 

Desta forma, a presente proposta atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 298, de 2001. 

É o parecer 

a) Eli Corrêa Filho - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/3/02

 a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Vanderlei Siraque, Roque Barbiere, Eli Corrêa Filho, Salvador Khuriyeh 

